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SENHORES : 

Reconhecendo os inconvenientes de dividir a Faculdade de 
Direito ein duas seccões, comprehendendo uma a jurisprudencia 
civil, commercial e criminal, a theoria e a practica do processo, 
a outra as scienoias e a legislaçiio economica e administrativa, di- 
vis80 que nem a theoria approva e legitima nem a practica au- 
ctorisa e consente, julgo todavia necessaria e do maior interesse 
a conservação do curso ad~ni~zistrativo creado pela carta de lei de 
13  de agosto de 1853, organisado e posto em execução pelo de- 
creto de 6 de junho de 1854. 

1)ivirjo porem, em alguns pontos, das opiniões e parecer da 
maioria do Conselho da Faculdade, Q parte o muito respeito quo 
tributo a todos os seus esclarecidos vogaes. 

Não convem que do quadro das disciplinas, que devem con- 
stituir o referido curso administrativo, se eliminem os ramos das 
sciencias naturaes e de applica@o, estabelecidos na legislaçiio cita- 
da para d'elle fazerem unia pai-te interessante; pelo contrario, 
se fosse possivel, lhes addicionaria a chimica oryanica. 

Os motivos, que determinaram o legislador a introduzir no 
curso administrativo aquelles importantes ramos das sciencias na- 
turaes e technologicas, sem que lhe parecessem estranhas ou de 
mui arredado parentesco e pelos qiiaes eu ouso timidamente 
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aventar opinião, em parte diversa d'aquella de que a maioria da 
Faculdade parece estar_possuida, são bem patentes para carece- 
rem de ser lembrados. 

Como porem no beni elaborado relatorio se lhes não dá a ne- 
cessaria importancia, supposto nzo sejam de todo esquecidos, 
tendo sido este, por minha iniciativa, um dos pontos mais deba- 
tidos no Conselho da Faculdade, pois no primeiro parecer da res- 
pectiva commissão eram elles de todo excluidos, havendo ainda 
quem em boa fc? o pretende e quer persuadir, seja-me licito indi- 
car as rasões, que justificam e de sobejo abonam a sua carta de 
iiatiiralisaçiio no curso administrativo. 

1 . O  Ninguem ignora que A administraqiio incumbe a policia 
sanitaria, a inspecção dos generos para o consumo e alimentação 
dos povos, o processo e concessão de licenças para creaçiio e 
conservac,%o de estabelecimentos industriaes insalubres, perigo- 
sos e iricommodos, a sua fiscalisação, etc. 

6 t .  o Que á administração importa e mui particularmente per- 
tence impiilsionar e promover o aperfeiçoamento da agricultura e 
da industria pecuaria, tendo-o já demonstrado nestes ultimos tem- 
pos todos os governos liberaes e progressistas no nosso e em 
outros paizes, creando nssociações agricolas, decretando exposi- 
ções dos productos tanto d'aquella como d'esta industria, estabe- 
lecendo caudelarias, animando a arborisaçi?~, a practica das irri- 
a n  ões, o esgoto dos terrenos pantanosos, a sericicultura, etc.; e 
9 ç  ~ s t o  ngo s6 nas capitaes dos districtos, mas tambem nas de alguns 
eoncellios; tudo promovido pela acçgo immediata das auctorida- 
des administrativas, 5s quaes por lei compete a direcçk e tutela 
de tão uteis melhorainentos. 

3." Em toda a extensiio do nosso territorio existem, ou esque- 
cidos ou abandonados, preciosos e abundantes jazigos metallife- 
ros, que abertos 5 exploraç5o aiigmentariam consideravelmente 
a riqueza particular e publica; e para que essa exploraçiio se 
faça convenientemente é precisa pelas nossas leis, como silc- 
cede ein oiifros pizes, a concessão c10 governo; é necessario p r e  



&her certas formalidades administrativas, de que a auctoridade 
B fiscal e executor, devendo ser ouvida e informar com conheci- 
mento de causa sobre os inconvenientes ou vantagens da ex- 
ploraçiio. 

4." Está alem d'isso a cargo dos funccionarios' administra- 
tivos cohibir certas ~ul turas ,  impedir o exeicicio de algumas 
industrias extractivas, activar e favorecer a explor;~ção de muitas 
fontes de riquesa social. 

Tractando-se pois de o p n i s a r  um curso especialmente desti- 
nado para servir de habilitaqto scientifica e professional aos que 
pretendani dedicar-se ti carreira da aclmiiiistraçiio publica, a cuja 
acção irumediata, ou pelo menos vigilancia e inspecção, esGo por 
lei sujeitos e confiados tiio caros interesse dos povos e do esta- 
do, ha de auctorisar-se a ignorancia dos ramos da sciencia e dits 
regras technologicas que lhes dizem respeito, eliininando ou re- 
duzindo no quadro dos seus estudos o que o legislador tão sabia 
e prudentemente estabelece~i, yalpitando as necessidades da vida 
yritctica, que lhe pareceram digws de ser attendidas, pondo em 
relaçiio com ellas as habilitações scientificas dos candidatos ft 
magistratura administrativa ? 

O que deixo ponderado a respeito dos funcaonarios e agen- 
tes da administração, deve tambem applicar-se aos corpos consul- 
tivos e deliberativos, que ao lado d'elles estão collocados para os 
auxiliar e esclarecer. 

- 
Não se argumdhte com OS apoucados conhecimentos da histo- 

ria natural adquiridos no curso preparatorio dos Iyceus ; sendo 
como 6 elementar o seu estudo e n%o convindo dar-lhe maior 
desinvolvimento, o que o ensino preparatorio de certo não com- 
porta, parecem-me senão nullas pelo menos insufficientissimas as 
roções que alli poderao colher-se. 

N8o é nos cursos elementares, ea inda assim incompletos, dos 
~yceus que se aprendem os processos chiinicos, os trabalhos de 



drenagem e irrigaqilo, os systemas aperfeiçoados para o conhe- 
cimento da naturesa e constituição geologica dos terrenos, com- 
posição e propriedades do solo arave1,"ara o desinvolvimento 
da industria pecuaria, das pastagens e da arborisaçiio -a si&- 
cultura,3 a patieultura e a xootechnia;~rialmente quaes são 
as condições, em que se pode obter uma facil e lucrativa explo- 
~ a ç ã o  mineria, sem que com ella e por causa d'ella se prejudi- 
quem os interesses publicos e privados, se comprometta a saude 
dos povos ou se altere a boa condição hygienica dos logares. 

O que tudo muito importa e releva 4 administração. 

2.P Não se argumente com o auxilio dos corpos administrati- 
vos, nem com a coadjuva@o dos peritos, pois nem em toda a parte 
os ha, e quando appareçam nem sempre idoneos; tiio pouco 
julgo eu se podem com fundamento invocar as vistmias; laboram 
no mesmo inconveniente, por isso que carecem da assistencia e 

1 É por todos hoje assás reconhecida a necessidade de dar impulso e prover quanto 
antes ao cnsecamento e util derivaçgo dos terrrnos pantanosos, ridamada pela agricul- 
tura e instantemente recommendada pel:t li? git~ne publica; a urgeiicia de um bom re- 
gimen legal e policial das agias, sna rcparti(;Gn e aproveitamento; a policia dos rios e 
ribeiras publicas e particiilares, suas margcwi, vallas, oomor&, etc., estâo pedindo 
muitas e selias providenciasia acção, a inspecgb e continua vi$ilaucia dos funcciouarios 
e agentes administrativos. Carecemos nLo só de uma boa legislapBo'hydrologica, irias 
tambem de uma administração aotiva e vigilante, que, harmonisandó os interesses do 
estado e dos mtinieipios com os dos particulares e d'estes entre ai, defina, guarde e niaii- 
tenha os direitos de uns e outros, tanto pelo que toca ao dorninio e posse, como 110 que 
respeita ao simples uso e concessão temporaria ou perma~ientc;. que defenda as  servi- 
d3es do piiblico sobre os prcdios limitrophes; que cvite e rcprirna as usurpaçócs dos 
particiilares tão frequentes nos proprietarios marginaes; obrigalido-os A limpeza e con- 
servação das vallas c muracli0es, etc. 

2 Indispensavel, alem dos usos e applicaçües agrioolas e a exploreçiio mkeria para 
as operações cadastracs, divis#o do territorio e ontras nccessidaclcs da Wniini.stração. 

3 A arborisação entro nós e~ tA qonsidetavelmente desciira4a e não ha que esperar 
grandes methoramestos e beneficio8 da iniciativa dos partioulares. J ' 

4 No nosso paiz, mais do que em qualcliier outro, e para iamcntnr c temer O estado 
de abandono e rotina em @e ee acha R praticultnirn; R falta deprados art<ficiae8, 0 p r s  
judicialissimo &cito ds C O ? R ~ C Z ~ C W ~  u oxistencja por to& a parte de extensos canzl>oo ds 
logradoz~ro commum, reclamam aos poderes publicos e especialmente A ailrninis@$ao 
serias providencias e profundas reformas. 

-5 As vantagens de um bom systema estabdurio $0 desoonhecidas entre 1168, pois a 
nossa industria pecuaria se consrva ainda, corno na sua infancia, siibmcttida ao regb 
inclii l)ai;toril c erráaie dos primitivos tempos. ,- .- -, 



intervenção d'aquelles, sendo certo que a todos esses actos t&m 
de presidir os funccionarios administrativos, dar voto conscieii- 
cioso, pronunciar juizo e ás vezes obstar á precipitação e cor- 
rigir a parcialidade dos peritos, onde os houver, ou de os substi- 
tuir quando os n.20 haja, e não poderão bem iiesempenhar-se 
da missão e responsabilidade, que cni taes casos lhes cabe, sendo 
completamente alheios aos conhecimentos que para isso os p o d m  
habilitar. 

3." Nãoe basta que as aathoi.iddes e demais funcciona+ioí 
administrativos, hoje e ainda para o futuro, tenham a seu cargc 
wiicamente a gerencia e fiscalisaç?io dos negocios publicos ; ai 
circumstancias actuaes da sociedade e a f a h  de iniciativa por pzrtc 
das particnlarea e das associações exigem que elles inipulsionen 
o melhoramento e progresso de muitm industrias, cujop princi 
pios reguladores, preceitos technologicos e practicas aperfeiçoa 
das tem a sua origem e fundamento nas alludidas sciencias ou 
constituem a sua principal materia. 

Abstrahindo, porem, da practica, a theoria pede que em-um 
curso de seiencias economico-administmd1~1~, de cuja organiaaçb 
nos estamos occupando, se d6em aos alumnos aquelles conhéci- 
mentos, ao menos como auxiliares. 

4.' Não obsta egualmante dizer-se que nos diversos planos 
de organisaqão concebidos e propostos por homens eminentes, 
versados na sciencia e praticas administrativas, não f i g u r a - m o  
necessario o seu estudo, nem tão pouco elles se professam e ensi- 
nam em algumas escholas especiaes, que em outros p~izes  exis- 
tem; alem de niio ser de todo exacta esta asserção, B certo que 
posto ahi n h  sejam expressamente indicadas, nas considerações, 
que precedem e acompanham a exposição d'esses systemas, trans- 
luz bem a sua importancia e abunda copiosa messe de argu- 
mentos para sustentar a necessidade de os fazer entrar no plano 
geral dos mesmos cursos. i 

1 Entre outros e mui importantes trabalhos podem consultar-se : 
Lk 1'enwign;ement et du nowiciat adrninistl-ative en Allemagne, par M. E. Laboii- 

iaye, 1843-Etudec adinir~istratives,par M. Vivien, toia I pag. 182, 1853- Conaidé- 



A maioria da Faculdade reconhecendo, ou antes concedendo, 
a necessidade e vantagens de comprehender os conhécimen- 
tos relativos á mineralogia, geologia, arte de minas, agrz'cultura, 
zootccl~nia e economia rzcral, esqueceu, pois d'outra sorte se não 
pode justificar a omissão, que 4 impossivel entrar no estudo 
d'aquellas sciencias sem possuir as su£ticientes noções de physica 
e chz'mica, principalmente d'esta; d'aquella bastarão talvez os ele- 
mentos estudados nos cursos de instrucção secundaria. 

As propriedades, as leis, as analyses chimicas, os prooes- 
sos de crystallisação e outros, a emprego dos reagentes, são 
não s6 auxiliares, mas tambem meios indispensaveis no estudo 
da mineralogia, como esta 4 fundamental no conhecimento da 
geologia e da montanistica, e isto bastaria; mas em agricultura 
6 impossivel dar um passo, sem qu8 a luz da chimica venha alu- 
miar o caminho ao agronomo que estuda e prepara, ao agricultor 
technico que explora e ensaia. 

Como poderão conhecer-se : a diversdnatureaa e qualidades dos 
terrenos, a fim de lhes apropriar culturas analogas, sem o -pode- 
rosissimo auxilio da analyse chimica, sendo til0 falliveis e illum- 
rios os prooessos mechanicos, os signaes exteriores, as proprieda- 
des physicas e as simples condições topographicas e geologicas 
do solo ? 

Como se explicarão os phenomenos de physiologia vegetal e 
as suas leis, essenciaes no estudo theorico e practico d'agricultura? 

Como se ha de demonstrar a necessidade e vantagens da fer- 
tilisqgo e preparação das terras por meio de comactivos e estru- 
mes, bem como a insufficiencia das lavras successivas. 

Coino entrar sem o auxilio da c h i ~ i c a  n'essa parte impor- 

ra'iinèazlr ~ e b e i ~ n e m e n t  ~ Z L  dróit admini8lmtif, p& 11. Mnllein, 1857. - Des sciew 
ces yolifiqlcea et aduninktrdives et de leu? eiaseiy~tat~er~t, par E. Lcnoel, 1865. - 



hnte da fertilisaçh do solo, em que ha a attender &O s6 {L 
acção e effeitos niechanicos e pliysicos, mas principalmente Ar 
reacções chimicas, causa primaria de todas essas alterações e phe- 
nomenos ? 

Como se podei.& comparar o systema dos a$oliZamentos coiii 
a practica dos pousios, das queimadas e outros processos agri- 
colas 3 

Em que se baseia a distincç50 fundamental entre plantas esgo- 
tantes e repa~adoras senão nos principias e leis da chimica e da 
physiologia vegetal ? 

Seria trabalho longo e penoso adduzir para aqui todas as 
considerações e argumentos, que em apoio d'esta verdade poderri 
com fundamento ser invocados. 

Jiilgo portanto conveniente, indispensavel at6, que no curso 
theorico de sciencias adininistrativas, direito e legislaçiio corres- 
pondente, se comprehendam: a cl~imica inorganica pelo menos, a 
geoloyiu com a mineralogia e com a arte de minas, n agricultura 
com CL zootecl~nin, eco?zomia rural (i techno7ogia agricola, que actual- 
mente se profess.tm na, Faculdade de l'liilosophia,' quando n3o 
poss:Lm ser professadas em cadeiras especiaes. 

M o  é nieu intento sustentar qiie os funccionarios adminis- 
trativos devam ser chimicos l~racticos, ' geologos, engenheiros 
hydraulicos, directores tecliiiicos de minas, agricultores, iiiten- 
dentes de pecuaiia, etc.; o que j ~ ~ l g o  porem de necessidade e 
altamente vantajoso, 6 que possuam :w noçhs e conliecimc:itor, 
precisos .para usar opportunamente da iniciativa, yuc as lciu .c 
os regulanientos de adiilinistraqão e a sua iinportnntc ni'ss5o 
official lhes conferem e exigem. O prestigio, a indepciiclencia, a 
força morall: neccssaria para cmprehcnder e executar nisto coi~io . . 
em tudo, s6 a podei,?o tcr nyuclles :L qiicin 1150 f;tltarcm os cs- 

1 Sc em conaeqiicncia dc quaesqiier rcfil.n?q, que n'a refcrida Faculdade se façam, xl- 
gumas Cestas scicncias foreni ou suppliinid.,~ iiu icspcctivo quudlo ou alterado oseu actual 
systema de ensino, de iiiodo qilc c?i- 11x0 .c lini moilizc. com as iieccssidndes e exigencias d:i 
administraçiio, poder& o sen estlido debaixo d'cssas rclaç0es ser commettido & dirccç%o dp 
qualquer dos leiites d'nqiiella Faculdade, dispoiii\ cl ou qiie o qiicira xeummular 

A 



tndos e habilitações especiacs e proprios de cada um d'eases 
ramos da administraGo, ou d'ella auxiliares, já para bem pro- 
mover e dirigir, já para superintender e fiscalisar.' 

Ntio me parece muito necessario aos funccionarios adminis- 
trativos o conhecimento do direito commercial, nem ainda de 
utilidade palpavel. 

As relações que prendem o commercio B administração estu- 
dam-se na parte da economia pditica que se denomina policia 
economica, na sciencia e legislação administrativa propriamente 
dicta, e conipleta-se o seu estudo na sciencia e legislaçfo finan- 
ceira, e no direito internacional pacticio pelo exame dos tracta- 
dos commerciaes, agencias consulares, etc. 

O direito commercial privado 6 theorica e practicamente 
alheio 4, adininistraçiio publica interna. 

2.O-O mesmo se pode com razão affirmar a respeito do 
&reito penal philosophico. 

As tlieorias transcendentes sobre a penalidade, os encontrados 
s~sternas que a sciencia discute, sem que por ora o legislador se 
lembre de os converter em lei, a analyse detida e minuciosa dos co- 
digas, niio t? de grande alcance e interesse para os ndministrado- 
res; bastar50 algumas noções de direito penal mais pratico do que 
theorico e o regimen policial e economico das cadeias; os processos 

' 1 L'agricultrire, l'iridustrie, le commerce, Ies travaux publics sont les moyens h 
l'aide desyuels se produiseut la richese et le bien-Btre des nations; i1 faut donc que 
l'adiniiiistrateur ait ulie çouiiaissance assez cuactc de ces niatihres pour. comprendre et 
nppr8cier les coriditions de leur dévcloppement. Non pas, (t coup skr, je l'ai déjh dit, 
qu'il doive être t:ut i 1a fois agriculteur, industriel, ingenieur, ce iie sera pas trop 
de tout la vie d'un homme pour êtrc habile dans chapune de ces carrikres, et les $coles 
spúciales scicntifiques fournissent prkcisernent B 1'Etat les sujets capables dont i1 a 
besoin pour la gestion des iuthi-êts, ou I'es6cution des travaux qui csigent des Btudes 
approfoiidies siir ces clifi6reiits poiiits. PtJai~ i1 faut que l'aduiinistrateur ait une instru- 
ction sufisante pour roir toujours Ie but cominun et y fairc converger touts lea bran&es 
de llactivitB social par des eilorts intelligents et éclaires. - Lesoel, pag. 335. obr. cit. 



civil e criminal sBo sem duvi&aassuu~ptos que muito importa saber 
e convem estudar aos que se dedica& aos cargos e funcções da 
administração; no entanto Q forçoso confessar que o processo 
civil não lhe deve ser ensinado com amplo desenvolvimento e 
em todas as suas minudencias ; o estudo do processo criminal 
não deve ir alem dapronu,ncia: tudo mais é superfluo. 

Estas materias podem constituir o objecto d'uma cadeira 
especial; e, para obstar & despeza que o augmento de pessoal 
exige, poderá ser regida por unl lente substituto da Faculdade 
disponivel e at6 por um siibstituto ou catliedratico, que, mediante 
uma gratificação, a queira accumular. 

3.' Tambem niio alcançamos a necessidade de que a philoso- 
phia do direito, como ella se ensina nesta e em outras universida- 
des, faça parte do curso administrativo. 

As duas sciencias, base fundamental das sciencias e legisla- 
ção economica e administrativa, siio no meu entender os princi- 
pios philosophicos do direito publico e a philosophia da industria 
ou eqonomia politica. 

A parte as transcendentes theorias, com que, principalmente 
neste seculo, OS escriptores allemães segundo a opiniiio de uns 
tem enriquecido e segundo a opinigo de outros têm esterilisado a 
sciencia do direito natural, não ha problema, assumpto algum de 
que esta sciencia se occupe e resolva, que não se encoritre pro- 
posto e discutido no campo do direito publico e da economia 
politica. 

I>esnecessario é por tanto consagrar um anno inteiro parti- 
cularmente ao estudo da philosophia do direito. 

Demais o profesior, que houver de explicar a parte geral e os 
principios e regras fundamentaes do direito civil, ter& cuidado, 
porque de o fazer têm stricta necessidade, em apontar as demon- 
strações fornecidas e at6 as questões agitadas no campo philosa- 
phico do direito. 

Com este estudo e com o conhecimento das ~ o p õ ( ~ s  eleiiien- 
tares da philosophia moral e direito natural, que servem de pre- 
paratorio para este curso, os alumnos ficarão bem liabilitadw 



para interpretar as leis e fazer um bou  uso do principia &. 
eyz~idade. 

4." Uin dos ramos mais vastos da administração publica ou 
antes o complemei~to indispensavel de tôdos os actos e negocios 
adini-nistl.ativos d i~~c~ncstion,.tvelmcntc a policia, tanto nos seus 
priiicipios como nas leis, regulamentos e processo. 

S:io é possivel em um anil0 percorrer todos os ramos da 
administraqiio, e como este Q talvez uni dos mais vastos, difficeis 
cr complexos, quereria eu que fosse estudado cm uma cadeira 
especial. ' 

Eui quanto existir o contencioso administrativo, distinctu-c 
xpaiado dos t~ibnnaes ordinarios, não pode deixar de se estudar 
mais ou menos profundamente a organisação e funcções dos res- 
pectivos juizes e tiibunaes, e alem d'isso o processo que nas diffe- 
~&t*es cjuest0es tem de ser observado. 
- 5 . O  N5o devem os aluinnos nbnndonnr o ciirso e obter o res- 

1)cctivo diploma sem qne sejam ensaiados na practica da a b i -  
~istraflo,  sem que tenham tido uma t i l  ou qual aprendizagem 
tanto da administra@ "graciosa como~~contencio~a ; estes en- 
saios practicos s3o uni coniplemento indispeiisavel dos estudos 
theoricos, não havendo entre n6s por emqiiailto lei que obrigue 
a uma preparação e educaçiio p~ofessional, não cstando legzlmente 
decretado o novz'ciado adininistrativo, talvez mais dificil e emba- 
1 q o s 0  do que a practica prépnratorla do f6ig0. 

E para 1164 seniio absolutnmente necessario ao menos b 

1 Para fazcr uma ideia gora1 de toda a ertensLo e óoinprehensBo d'este importante 
ramo da ndmiiiistrag50 publica e legisla* correspondents, estrahiremos da exccllcntc 
obra de A. Grum - Traiti de la I'olice Admiaistrative, G M r a l  et Municipal, 1862, a 
sguintc definiçlo, pouco niais ou mhrios a mesina +e se ericoiifra cm todos os nufores 
e que ein prescnga do legislação e prabbica,pde fomiuler-se': -- - 

6' Eu prciiaiit ii cliacu~ie de ces diverses d&iinitions, ce qu'eUe a d'exact, on peut 
dire que Ia police est I'ensemble dra lois, actes, rnes71res ae I'Ciitoritb qili, dans tout 18 
p a j a u  dails une pai-tie dii territoire, ont pour object, 9, l ' a i d ~  cle forictionaires OU. 
: 2. . ,,s compétcut5, de rnaintciiir Ia tranqailliti? et Ia skcurité. de lifitat, ile proteger Ia 
: !..i.iB des ciiltes, 18 sfireth de4 pmwllnea et Jes-proi;ri;st6s publiques oii prídes, de 
aurvcillei. les nimrirs, d'asurer Ia ealubritú publique et  les subiistances, de régier, d;lup 
I'int6rCt gEuEral, l'esercice de I'industrie ct du comnierce, de recliercler ot constafec 
1mfi'infiactioii~, afin d'eri lilrer les siifeurs srix tiilrriiiaiii charcke d~ piiiiii..~ , 



grande vantagem a existencia d'uma t?deij?a, onde se,& a&. 
reito policial e oprocesso admini&&'vo e onde oa d n m m s  posÈtanr 
emcitar-se na pruâtica da admkbt~a~to ,  

Esta cadeira poderá ser regida pelo proprio lente de direito 
administrativo, nas quintas feiras ou em outros dias da semana, 
de modo que se n8o prejudiquem os outros estudos, sem d m -  
carregar os alumnos com trabalho nem onerar o thesouro pelo 
augmento de pessoal. 

6." Todos comprehendem á primeira vista, e irma longa e de- 
cisiva experiencia tem mostrado, que é impossivel em tres amos 
estudar a historin do nosso direito e percorrer com serio exame 
e reflexão o vastissimo e enredado lnbyriiitho da legialaqão civil. 
patsia. 

Convem portanto, que, não poclendo ser explicadas todas as 
materias, todos os capitulas do direito civil no curso juridico, o 
professor, que clirigir o seu estudo na aula aonde concorram 08 

alumnos do curso de administraçZo, faça tal escolha de materias, 
que, sendo uteis aos que aspiram á formatura em direito, apro- 
veite egualmente áquelles. 

Isntse outras lembramos : 
-Paternidade e filiaçiio, perf;Zhmentos e legitima@ss 
- Successão testamenta& e legitima, doapa e sua insintq%. 

- - 12egimen hypthecurio. 
- Dominio publico, dominia do estado e donzinio cmnmunal 

lias suas relações com o dominio e posse dosparticulares. 
- 8ervid8es publicas - etc. 
7." estudo do direito ecclesiastico portuguez é do maior 

interesse e at6 indispensavel no curso administrativo, attendendo 
ás importantissinias e melindrosas relações que, em uma naqão 
catholica, por tradições gloriosas, por transmittids educação fami- 
liar, pela presumpção da Lei fundamental e, em geral, por mora- 
lidade e convicção, desde os mais altos funccionarios até aos 
administratiores das mais  pequenas circumscripções territoriaes, 
desde os mais graves e delicados negocios.até aos mais insignifi- 
caiites e cjuotidianos, ligam a admiiiistraqão civil tanto iiiterria 



como externa e as instituições que a representam aos poderes ec- 
clesiasticos e ás instituições da Egreja. 

O conhecimento do direito ecclesiastico deve concorrer po- 
derosa e efficazmènte para, senão extinguir de todo, ao inenos 
attenuar e diminuir os numerosos, sempre desagradaveis e £unes- 
tos conflictos, que frequentemente se esta0 levantando entre os 
depositarios e representantes dos dous poderes em todos os graus 
da sua respectiva hierarchia. 

Talvez que á ignorancia ou insufficientissimo conhecimento 
do direito ecclesiastico e canonico tanto geral como particular da 
Egreja portugueza, e não a tendencias usurpadoras e a mal inten- 
cionadás aspirações, se devam attribuir esses penosos conflictos, 
que, gerando a desconfianqa, produzindo a desharmonia entre a 
Egreja e o Estado, têm sido causa e origem de graves e serias 
lutas, que para bem da religião e da sociedade muito convem 
evitar. 

Pela minha parte queria que o curso administrativo fosse dis- 
tribuido em quatro nnnos, conferindo-se o de bacharel em 
sciencks econmicas e &n&a&trativas a todos aquelles, que, feito O 

aèto do quarto anno, o houvessem concluido; pois, alem da im- 
prtancia que adquiriria este curso, seria mais um estimulo para 
todos os que pretendessem com elle habilitar-se, e uma recom- 

'mendaqão á consideração p&licra e ao favor do Estado. 

O quadro scientifico d'este curso deve, no meu entender, ser 
disposto e organisado conformemente A natureza, materia e ne- 
cessidades theoricas e practicas da administrqão; considerada em 
seus differentes ramos. 

Esta naturalmente comprehende : 



1."-A divisão do territorio.-A organisação do poder admi- 
nistrativo, auctoridades, agentes, auxiliares, corpos collectivos e 
instituiiões que o representam, tanto centraes como locaes. 

2.O- Materia de suas respectivas attribuições geraes e esps  
ciaes. 

3 .O - As numerosas e complicadas relações, que o exercicio 
d'esse poder estabelece entre o interesse publico e particular, bem 
como aquellas, a que o referido exercicio dá origem entre elle e 
os outros poderes do Estado e com o governo das nacões extran- 
geiras. 

4."-Regimen e administraçZo dos bens do dominio publico, 
do Estado e dos municipios nas suas relações com o patrimonio 
dos particulares, tanto no que diz respeito á, propriedade e seus 
encargos, como com relaçgo aos direitos de posse, simples uso e 
suas restricções. 

Logo, no curso theorico de administração e de direito admi- 
nistrativo, alem dos conhecimentos auxiliares indispensaveis, Q 
forçoso comprehender : 

1 .O 

As sciencias e a legislação que se referem á divisão adminis- 
trativa do territorio em harmonia com a divisão politica, judi- 
cial, ecclesiastica, militar, etc. ; ti organisaçzo do poder adminis- 
trativo, suas atribuições geraes nas relações com os outros pode- 
res do Estado, principalmente com o poder legisl-ivo (Jaacldade 
de regulame.ntar); poder politico (injluencia da politica na adminis- 
traqão, implso  e norma que aquella imprime a esta); com o poder 
judicial fiurisdicqEo graciosa e contenciosa, funqões policiaes, etc.) 

As sciencias e a legislaçiio que se occupsm dos interesses 
moraes que estão confiados á sua acção, guarda, inspecçao e 
tutela (religião do Estado e cultos tolerados, instmcqão, beneficenh, 
imprensa, associa~ões, litterarz'as, etc.) 



3 .O 

As que têni por objecto os interesses materiaes na parte rela- 
tiva 4 administraçi70 (finanps, obras publicas, viugdo, corroios epos- 
tas? telegraphia, minas? agFultura, commercb, munufa faharzs, subsis- 
tencias, associapões econornzcas e inclustriaes, estabelecimentos de cre- 
&to, etcS4 4." 

Segurança publica interna e externa, relações ùippmaticas e 
consulares (exercito, poli&, ttratados, etc.). 

5." 

Finalmente jurisdicção graciosa e conknciosa (tribt~nnes a 
processo administrativo, novic2ado e pratica). 

Deterdinado em geral o objecto da sciencia e legislaçiio admí- 
nistrativa, facil nos será formar o quadro do seu ensino escholar; 
falta s6 prover á sua boa, racional e util disposiç20, por isso que 
o plano d'um curso, como o de outra qualquer obra, depende nlLo 
s6 da escolha dos assiimptos, mas tambem do encadeamento lo- 
gico, sua distribuiç50 no tempo, divisões e subdivisões, collocando 
as materias, de modo que se obtenha a necessaria ordem e cla- 
reza, que deve presidir ás operações do ensino siiperior. 

Eu distribuiria e organisaria o curso pela fórma seguinte : 

1 A attengáo dos governos, os disvellos da administração dirigem-se com o maior inte- 
resse para a organisagão de associa+s de soccorros mutuos, de credito popular e agri- 
cola e de todas aquellas que debaixo do nome de cooperativas tem por fim melliorar a 
situaçiio moral e economica e determinar a eleva950 politica e a educação intellectiial 
das classes laboriosas, convertendo a caridade ein mutualidade e a euinala eni acto de 
justiga.Desde muito tempo que n importnncia e necessidadc d'cstas associaçGes 8 denions- 
trada e discutida no cnrso de economia politica, que nesta Universidade profesqo  
illustrado director e decano da Faculdade de Direito. Ao actual sr. Ministro das obras 
p i~h l ins  cabe a merecida gloria de emprehender a reformra c regenerryffo das qiie euii- 
teni c a creagão de outras; no cntanto tiido está ainda para Be f q y a  e é da admin is t r~  
çLio publica que se esperam tão uteis e-humafiitarios melbor&bs." 



Primeiro anno 

1.' - Chimica inorganics.' . 
CADEIRAS 

2.'-Historia do direito patrio e principias geraes de d'íeito 
civil portugue~.~ 

3." - Economia politica, policia economica e estadistica.' 

Segundo anno 

4.' - Mineralogia, geologia e arte de minas.' 
5." Philosophia de direito politico e direito publico portugiwz;.' * i 

6." - Direito civil portuguez, materias especiaes.' 

Terceiro anno 

i 7.' - Agricultura, zootechnia, economia rural e arte8 agrico- 
1as.l 

CADEIRAS 8." - Sciencia da administraçao e direito administrativo portu- 
guez. * ( 9.. - Direito eccleaiaatice portug~ez.~ 

Quarto aniao 

10." - Administração externa e direito internacional pactici~.'~ 
11 ." - Noções geraes de direito penal e theoria do processo civil 

e criminal. " 
12."- Policia administrativa p r a l  e local, leis, regulamentos e 

outras providencius ; Iiygiene publica ; practica e prQ- 
cesso tanto na jurisdicç?io graciosa como contenciosa." 

1 Na faculdade de philosophia. 
2 Na faculdade de direito. 
3 Na faculdade de direito. 

' 
4 Na faculdade de philosophia. 
5 Na faculdade de direito. 
6 Na faculdade de direito. 
7 Na faculdade de philosophia 
8 Na faculdade de direito. 
9 Na faculdade de direito. 

10 Na faculdade de direito. 
11 Cadeira especial regida por um substituto ou cathedratico, que queira accumular. 

Cadeira especial regida por um silbstituto ou cathedratico, que qucira ncci~mular. 
Na falta d'este recurso não vejo iriconveniente algum em que o Consellio da Facul- 

culdade seja aiictorisado a chamar como adjuntos dous doutores, para regerem estas 
cadeiras. Isto de mais a mais vai em liarmoriia com o plano dc concursos proposto pela 
commissão do Claiistro. 

As materias ensiuadas nas 11.1 c 1 2 . a  cacl~iras deverao ser xio respectivo programma 
distribuitlas por trimestres. 



( Inglesa. . . 
2." - Desenho linear e algumas applicaçdeg. 
3." - Arithmetica, algebra 6 geometria plana elementar. 
4."-Principios de physica e chimíca, fntroducção 4 historia natural. 
6. O - Pliilosopliia racional e moral, principias de direito natural. 
7." -Hstoria, geo graphia e litteratura elementar. 
8.' - Escripturago e contabflidade economica, commercial e financeira ; 

confecção de mappas e outros trabalhos estadisticos; geographia 
moral, politica e commercíal comparada.' 

Antes de encerrar este limitadissimo trabalho seja-me licito 
prevenir duas objecções, que a este plano e programma se poderão 
oypor : 

I." Regeitar a divisão da Faculdade de Direito em duas secçaes 
e estabelecer e organisar wn mrso de sce'encias econonicas e admi- 
nistrativas, éJEcgrante e imperdoavd contp.adiqão,porque uma m s a  
epival d outra. 

2." A demasiada importancia dada ao curso administrativo vai 
collocar os bachareis em direito em posiqão desfavorauel, quando CMZ- 

corram aos lugares de administragão. 
NEo ha flagrante nem ainda a menor oontradieção, nem tão 

pouco essa assignalada equivalencia. 
E não lia contradicçgo: porque B muito differente em princi- 

pios e consequencias dividir a faculdade em duas secções ou 

Programrq official e obrigatorio, frcquencia livre; para garantia O examc f ~ l t o  
perante um jiiry idoneo e legalmente coiistituido. 



deixar ficar o quadro como está, aproveitando todavia alguma8 
das suas cadeiras para estabelecer e organisar o curso a h i &  
trativo no seu gremio. 

Não queremos a sepma@o da Faculdade em duas secções: . 
1." Porque as sciencias e ramos do direito, que naturalmente 

devem constituir o curso de administraçiio, são theorica e prati- 
caniente ou auxiliares indispensaveis ou partes integrantes da 
jurisprudencia. 

2." Porque essas sciencias e ramos do direito &o absoluh 
mente necessarios ao jurisconsulto, para bem confeiçoar as leis, 
para as interpretar e applicar devidamente, para aconselhar e 
dirigir como advogado, para julgar e decidir como magistrade 
judicial, para fiscalisar e promover a sua observancia na quali- 
dade de agente do niinisterio publico. 

3 . 9 s  bachareis formados em direito, supposto se habilitem 
e dediquem de preferencia á magistratura judicial o O profido 
de advogado, entram tambem em grande numero na carreira 
administrativa e em outros cargos publicos. 

Sustento e proponlio a conservação do curso adm'nistrativo, 
organisado sobre as bazes que ficam indicadas: 

1 .O Porque ngo repugna, antes se conforma e harmonisa com 
a orgnnisação e disposição dos nossos estudos juridicos, que, re- 
unindo algumas das cadeiras, que fazem parte da Faculdade de 
Ilireito, cuja fi-equencia se exige, e não pode deixar dc scr exi- 
gida aos juristas, com outras disciplinas e scieiicias, se forme e 
estabeleça um curso administrativo no prolwio greinio ou annexo 
& Faciildade, sem todavia alterar, nem ainda modificar levemente, 
a actual constituiqão e economia littcraria d'esta. 

2.' Porque ha muitos individuos, quc, não querendo entrar 
e embrcnhar-se no &tudo profundo, demorado e penoso do di- 
reito civil, commercial e penal, no conhecimento detido e mim- 
cioso do processo civil, cominercial e criminal, sem aspirarem á 
inaaistratura judicial iicm & advocacia c ao fbro, pretendem to- 

b 
da\-ia. e dcscj:im Iinbilitar-sc para o cxercicio de diffcrciites lo- 



gares de administrapão, 'funcç6es diplomatioas, ou quaesquer ou- 
-tros cargos publicos, em que os conhecimentos aprofundados 
d'aquelles ramos de direito não Ihes s5o essenciaes nem de 
grande importancia, com quanto sejam absolutamente necessarios 
aos jurisconsultos, advogados e magistracios judiciaes. Se a admi- 
nistraqão mantem com elles algum yarentesco e relaç0cu B de- 
baixo de um ponto de vista unico e apenas como auxiliares. 

3.' Porque d'esta sorte se evita o augmento do pessoal e 
as encargos financeiros, que a creação de cursos ou faculdades 
&pe&es, separadas da Faculdade de Direit,~, com economia e 
organisaçih differentes, havia de necessariamente produzir. 

Para a segunda objecçgo colh6r Q necessario demonstrar :* 
1." Que actualmente e para o futuro a concurrencia aos 

logares de administração, fazenda, diplomacia e outros da mesma 
natureza e cathegoria Q e deve ser exclusiva dos bachareis f o r  
mados em direito. 

2." Que essa concurrencia Q e virá a ser de tal ordem e 
gravidade, por parte dos bachareis em sciencias economicas e 
administrativas, que privará aquelles dos necessarios meios e 
garantias. 

3." Que alem da vida administrativa n30 resta aos bachareis 
em direito outra carreira, outra profiss50, a que se dediquem e 
em que possam bem empregar o seu cabeda1 scientifico. 

4." Que o curso administrativo, tal como eu o desejo vêr 
organisado e tenho a honra de propor, Q superior e ha de vir a 
ter mais Êmpmtanh do que o curso completo da Faculdade de 
Direito. 

5." A possibilidade de que o legislador ou o governo exclua 
dos cargos e funcções da administração publica os bachureis em 
direito, tornando taes empregos monopollo dos bachareis em 
scencias economicas e administrativas. 

Nenhuma d'estas supposições B fundada. nenhuma d'estas 
- liypotheses realisavel. 



,Tracta-se da administração publica debaixo de todas as suas 
relações e com referencia a todas as suas varias e multiplica- 
das necessidades: n:lo devemos por tanto limitar-nos a considerar 
simplesmente a questão de habilitações com relação aos gover- 
nadores civis e administradores de concelho. Ha outros muitos 
cargos e funcções individuaes e collectivas importantissimas, oom- 
missões gratuitas e remuneradas em cada um dos variadissimos 
ramos da administração tanto activa como consultiva e delibe- 
rante -ministros, conselheiros de estado, ouvidores e praticantes, 
addidos, corpos consultivos de administração central, chefes, dire- 
ctores, primeiros e segundos officiaes e ate amanuenses em toda8 
as repartições do Estado, inspectores, etc. 

E todo este estado maior de administraçzo precisa de habi- 
litações scicntificas, que sirvam de garantia da sua capacidade 
e especial aptidilo no desempenho dos ramos do serviqo publico 
que hajam de lhes ser confiados. 

Pclo que respeita á administração local - governadores civis, 
conselheiros de districto, secretarios geraes, primeiros e segun- 
Jos officiaes dos governos civis, administradores de concelho 
e outros iriuitos, que não podem deixar de ser considerados 
empregos de administração publica ; corpos collectivos, commis- 
sões, jurrctas, etc., que B forçoso provêr em pessoas idoneas poi* sua 
capacidade e adequada instrucqão ; entre outros os delegados do 
thesoiiro, os escrivães de fazenda, os escrivães das camaras e 
adniinistrações de concelho, os empregados superiores das alfan- 
degas etc. são verdadeiros empregos administrativos, os quaes, 
siipposto não careçam absolutamente para o seu desempenho de 
todas as habilitações scientificas, que o curso administrativo for- 
nece, devem todavia ser de preferencia preenchidos pelos cida- 
dãos, que se mostrarem com elle habilitados. 

Quando haja de se tomar algumas medidas legaes e regula- 
mentares com relação ao proyimento d'estes e d'outros empre- 
gos, B de crAr que os poderes publicos nzo prefiriam os que s im-  



plesmente tenliim o referido ciirso nos bacliareis em ùircito; 
em egualdade porem de circumstancias não repugna a preferen- 
cia d'squelles que ao diploma de formatura em direito junctem 
certidão de frequencia das cadeiras exigidas para completar o 
curso administr a t' lvo. 
- Esta préfei.enbia Q de todo justa e j4 a, estabelece a actud 
legislaç80. ' -^ 

O problema proposto a uma corporaçao scientifica exige unia 
sõiuçtio meramente tlicorica, embora nesta haja de attender-se ás 
rkcessidadcs praticas; 08 dados de que deve lançar m8o n%o po- 
dem ser senao especiilativos. Todas as outras qiiestões, difficul- 
dãiles praticas, garantias, destino e importancia official ci-iinpre ao 
governo apresental-aà a6 corpo legislativo da naq;*io, para que as 
discuta. e resolva e aos conselhos de administraçao publica, que 
em trtes casos convem consultar e ouvir.2 

- -, 
1 O arti& 2.0 d& c%a de lei de'13 de amsto de 1858 diz o seguinte : CCO governo for- 

mara com &ta cadeira e com as mais das di&ereates Faculdades quejul ar &nvoniontes 
I I U ~  curso duiniatrativo. qrte servirá de habililacão para os Iqqares 2 ad~nin i s t ra~ã~ .  . - - - * ,  

que a lei  designar.^ 
. O decreto regbentar  de 22 de abril dc 1854, desenvolvendo as bazes da  citada 

lei, .@e no grt. â,!.uEm quanto não for promulgada a lei que designe os logares de 
admiuistração para que ege curso hnja de ser habiIitnç60 necessaria o governo dar8 
shipre preferuícia-para provimento de todos quelles logares aos candidatos que se 
~ s t r a r e m  I~diLfados cQm este çuqso, na forma do presente rogulamento ; c entre 
estes darápreferencia aos que alem d'este eurso apresentarem carta de formatura em 
algzcnza faculdade ou diploma de terem concluido com aproveitamento o curso completo 
de alguma das escholau de ensiso superior.. 

Alem d'isso najortaria de 6 de julho hltimo n%o se consulta a Faculdade de Direito 
Scerca dás &Batias que deverio terws mdividuos habilitados com o curso administra- 
tiao e importancia ufficid d'csse curso ; isso pertence ao poder legislativo e ao governo : 
d Faculdade pergenta-se apenas - se se deve orgattisar um czbrso de scieneias eeon&eas 
e-&h-n3sti;átiuãg, e rn aflm&'ua-como, com que elementos e em que condiçdes? 
, - 2 Os dois iadou, gelo8 quacs a orgsnisação do curiq administrativo pode e deve ser 
trntqda, foram perfeitamente separados pelo actual sr. Ministro do reino. Na portaria de 
680 jCi1ho ultimo conscbtcm S. =.*.a Fanxildgde de Direito sobre a organissção litte- 
r-arfa e escholar-cio mesmo cuçso; no projeçto de reforma administrativa geral e local 
prop0e ao corpo legislativo as gara-as .s caracta official, que convenha dar-lhe, como 
se pode ver do art. 477 do alludido meeto; ondese fê :nA nomeaC;ao de administrador 
d e  cnncelho.sópde recahir em tachareis for~adoq em djreito ou em indz'viduoa llabi- 
l~iados com o curso admintstrativo; na falta de pessoas idoneas em que se de alguma 
d$stas coiidi+es podb rembir em bathareis formadosernqualqucr outra faculdade ou 
e-m~cidadãos habilitados com o curso de alguma aiit1.a egchpla de instrucção superior, 
nacional ou estrangeira.) 



E preciso que nos convençamos de que a administração 
publica, tanto central como local, n ã ~  pode limitar-se á execução 
material e autqmatica das leis, nem a sua actividade reduzir-se ao 
expediente d'uma secretaria mais ou menos o$cialmente conside- 
rada. O espirito e o habito de rotina, que homens sem habilitações 
têm introdugido nas repartições e conselhos administrativos, B en- 
fermidade inveterada, que exige prompto e heroico remedio; a ele- 
vada missão, as aspirações da administração publica sobem mui 
alto, expandem-se por toda a esphera social, e por isso mesmo re- 
clamam meios e habilitaçoes scientificas e litterarias de superior 
quilate; é altamente prejudicial e at6 irrisorio que um governo 
illustrado e progressista se dê por satisfeito de que os seus delega- 
dos se dediquem unicamente, embora o faqam com zelo e fervo- 
rosa diligencia, a cumprir e a fazer executar aquelles ramos do 
serviço publico, aos qiiaes eu não duvidaria chamar jeitm'a ad- 
ministrativa, e que nenhum continuo deve ignorar. 

Não posso entrar nas longas e importantes considerações que 
o assumpto exige: termino aqui este escripto, em que dominou 
sobre tudo a convicção do autor, embora lhe falleçam o saber e a 
experiencia. 
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